
Instituição essencial à função jurisdicional do Estado

NÚCELO CRIMINAL E EXECUÇÕES PENAIS



EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DO PLANTÃO JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SALVADOR (BA).

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de uma de suas atribuições constitucionais, patrocinando a defesa de VALTER RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, motorista, RG 00919094-57, filho de Valdemar Antônio da Silva e Domitília Almeida Ribeiro, residente e domiciliado na Rua João Paulo II, 20, JD Esperança,  nesta Capital e recolhido ao cárcere da Central de flagrantes do Carnaval - Ondina, vem perante V. Exa., requerer seja-lhe concedido o benefício da

F I A N Ç A,

 expondo o que se segue:

1 - O peticionário encontra-se preso, à disposição desse M.M. Juízo, desde 31 de janeiro de 2008, tendo sido flagranteado pela prática do delito tipificado no art. 155, caput, c/c art. 14, Inciso II do Código Penal Brasileiro.

2 - Ocorre que, para o crime de furto, previsto no artigo mencionado anteriormente, a pena correspondente não ultrapassa 2 (dois) anos, o que autoriza a ser beneficiado com o instituto da fiança. 

3 - Trata-se de pessoa primária, de bons antecedentes e de boa conduta e com atividade laborativa lícita.

4 - O mesmo possui residência fixa nesta Cidade.



5 - Nestas condições, considerando-se o pequeno potencial ofensivo do referido delito, pelo qual o réu está sendo processado, concessa maxima venia, não vislumbramos motivos que justifiquem a manutenção de sua prisão cautelar.

6 - Por conseguinte, denota-se que cabe FIANÇA, a qual, entretanto, por motivo de falta de capacidade econômica, bem evidenciada no auto de prisão em flagrante, não lhe é possível  prestar.

7 – A doutrina e a jurisprudência nacionais são uníssonas em admitirem que em situações que tais o instituto da FIANÇA deverá ser inquestionavelmente admitido, tendo em vista que o jus libertatis é direito de todos os cidadãos.

8 - Assim sendo, requer a V. Exª., que se digne conceder-lhe a FIANÇA, cujo pagamento pede ser dispensado nos termos do art. 350 do Código de Processo Penal, tendo em vista o estado de absoluta pobreza por que vive o beneficiário, expedindo em seu favor, no lapso prazal do Diploma de Ritos Penais o competente alvará de soltura                                                             em favor do increpado,.
Pede deferimento
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